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O trabalho visou identificar os locais com suscetibilidade à 
inundação da Bacia Hidrográfica do Ribeirão do Lipa, localizada 
no município de Cuiabá (MT). Devido à alta proporção de áreas 
impermeabilizadas, à ocupação indevida de áreas de várzea e a 
ausência ou deficiência dos sistemas de drenagem, a bacia em 
estudo apresenta alta frequência de inundações quando há 
ocorrência de eventos de precipitação intensa ou com 
acumulados de chuva. A distribuição espacial dos locais com 
maior suscetibilidade à inundação foi obtida por meio do Método 
de Análise Hierárquica de Processos (AHP) combinada com o 
Sistema de Informações Geográficas (SIG), cruzando-se dados de 
relevo (declividade e hipsometria), geologia, hidrografia natural e 
classes de usos e conservação das terras. As áreas com maior 
suscetibilidade à inundação geradas no mapa, correspondem a 
7% da área total da bacia, coincidindo com as áreas de maior 
impermeabilização, com baixas altitudes e declividades, sendo 
comprovada a ocorrência do fenômeno nos locais mais críticos 
por meio de notícias de jornais. Já as áreas com suscetibilidade 
mais baixa tiveram destaque, abrangendo 46% da área total da 
bacia, predominando o cerradão e o cerrado, onde se encontram 
baixas altitudes. Conclui-se que os fatores que apresentaram 
maiores influencias na suscetibilidade à inundação da bacia do 
Ribeirão do Lipa foram a altimetria, declividade, uso e 
conservação das terras e geologia, pois eles diminuem de 
forma significativa a infiltração da água no solo. Assim, 
recomenda-se a implantação de medidas não estruturais na bacia 
em questão, por meio de inserção de normas, regulamentos, 
programas e fiscalização, a fim de garantir que a lei de uso e 
ocupação do solo seja cumprida pelos munícipes. A metodologia 











This work aimed to identify the sites susceptible to 
flooding in the Ribeirao do Lipa Basin, located in the city of 
Cuiabá (MT). Due to the high proportion of waterproofed areas, 
independent occupation of floodplain areas and absence or 
deficiency of drainage systems, a basin under study presents high 
frequency of flooding when the occurrence of intense 
precipitation events or rainfall accumulations. (AHP), combined 
with the Geographic Information System (GIS), crossing data of 
relief (slope and hypsometry), geology, natural hydrography and 
classes of land use and conservation. As areas with greater 
susceptibility to the flood generated on the map, correspond to 
7% of the total area of the basin, coinciding with areas of greater 
waterproofing, with low altitudes and declivities, being verified 
an occurrence of phenomena in the places and critics by means of 
news of Newspapers Already with areas with lower susceptibility 
with prominence, covering 46% of the total area of the basin, 
predominating the cerradão and cerrado, where there are low 
altitudes. It is concluded that the factors that had the greatest 
influence on the susceptibility to flooding in the Lipa River basin 
were altimetry, declivity, land use and conservation and geology, 
as they significantly reduce water infiltration in the soil. Thus, it 
is recommended to implement non-structural measures in the 
business sphere, through the insertion of norms, regulations, 
programs and inspection, in order to ensure that a law on land use 
and land use fulfilled by municipalities. The methodology 
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O intenso processo de urbanização no Brasil está expresso na 
paisagem urbana das cidades e das metrópoles brasileiras. Articulado a 
um conjunto de transformações sociais, econômicas, políticas e 
demográficas que vem ocorrendo no país desde a metade do século 
vinte. Estas transformações geralmente são aceleradas, desordenadas e 
concentradoras, implicando em alterações das condições naturais das 
bacias hidrográficas, principalmente no seu ciclo hidrológico. 
A ocupação das terras pela população sem o devido planejamento 
por parte dos gestores públicos resulta na impermeabilização de áreas 
antes vegetadas, causando o aumento da vazão de pico, erosão das 
margens dos corpos hídricos, transporte de sedimentos e a contaminação 
dos corpos d’água. Como consequência, ocorre redução da quantidade 
de água infiltrada no solo e aumento do escoamento superficial, 
favorecendo a ocorrência de alagamentos, inundações e enxurradas.  
O município de Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso, 
mesmo conhecida como “cidade verde”, possui sérios problemas 
relacionados à alta impermeabilização do solo e ocupações indevidas 
das áreas de preservação dos corpos hídricos, que associados à 
ineficiência dos sistemas de drenagem, causam impactos diretos na 
população e ao meio ambiente. Os frequentes eventos de inundações na 
bacia do Ribeirão do Lipa são indícios de que existe a necessidade de 
estudos e de aplicações de medidas convencionais e não convencionais 
por parte dos setores públicos de administração e planejamento.  
O objetivo principal do estudo foi obter a distribuição espacial de 
locais com maior suscetibilidade à inundação na bacia do Ribeirão do 
Lipa, a qual engloba parte significativa da área urbana e rural da cidade 
de Cuiabá (MT). Através do levantamento de dados geográficos, 
fornecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato 
Grosso, realizou-se o mapeamento das áreas suscetíveis a inundações, 
utilizando para tal, uma ferramenta de análise multicritério, baseada no 













1.1.1 Objetivo Geral 
 
Realizar uma análise espacial das áreas suscetíveis à ocorrência 
de inundações na bacia hidrográfica do Ribeirão do Lipa em Cuiabá - 
MT. 
 
1.1.2 Objetivos Específicos 
 
• Avaliar quais os fatores apresentam maiores influências na 
suscetibilidade à ocorrência de inundações na bacia do Ribeirão do Lipa. 
• Analisar a distribuição espacial da suscetibilidade à ocorrência 





2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1. IMPACTO DA URBANIZAÇÃO SOBRE O ESCOAMENTO 
SUPERFICIAL 
 
O crescimento socioeconômico em muitas cidades brasileiras 
resultou na ocupação de terrenos próximos às várzeas dos rios ou à 
beira-mar, as quais favorecem a instalação de comunidades e atividades 
produtivas. Após a ocupação destas áreas, a urbanização se expande 
para as regiões mais altas, reduzindo as áreas permeáveis devido à 
remoção da vegetação natural, dando lugar a obras de construção civil, 
dificultando desta forma, a retenção das águas precipitadas. Em 
contrapartida, a expansão das áreas urbanas requer infraestruturas 
adequadas a fim de se garantir condições plenas de saneamento. 
Entretanto, a drenagem urbana, tanto no Brasil como em outros países, 
foi elaborada durante muitos anos de forma acessória, acarretando 
inúmeros problemas ambientais e de gestão das águas urbanas 
(CANHOLI, 2005; BURGES e WIGMOSTA, 2013). Sírio (2014) 
acrescenta que o crescimento de áreas urbanas provoca grandes 
impactos no sistema hídrico, como geração de volumes exorbitantes de 
esgoto sanitário e de resíduos sólidos, além do aumento do escoamento 
superficial.  
De acordo com Alencar et al. (2006) e Pinto et al. (1973), o 
escoamento superficial corresponde a fração do ciclo hidrológico 
relativo ao deslocamento e a ocorrência de excedente de água sobre a 
superfície do relevo. Desta forma, quando a precipitação atinge 
determinada área ou bacia hidrográfica, parte de suas águas é 
interceptada e o restante atinge a superfície do terreno, infiltrando-se até 
atingir a capacidade de infiltração ou o ponto de saturação do solo, 
dando início ao escoamento superficial (SANTOS et al., 2009). Tucci 
(1993) complementa mencionando que “o escoamento é regido por leis 
físicas e representado quantitativamente por variáveis como vazão, 
profundidade e velocidade”.  
O volume total de água transportado na superfície terrestre é 
formado pelo excedente da precipitação não infiltrada, por meio da 
ascensão de água do subsolo ou pelo escoamento de base. Dentre estes, 
o primeiro modo constitui maior relevância para os projetos de obras de 
engenharia, uma vez que a maioria dos estudos hidrológicos está 
relacionada ao aproveitamento da água superficial e à proteção contra os 
fenômenos provocados pelo seu deslocamento.  
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Tucci e Bertoni (2003) mencionam que a urbanização 
desordenada ocasiona o aumento das vazões máximas, erosão das 
margens dos cursos d’água e aumento da produção de sedimentos, que 
juntamente com outros poluentes provenientes dos centros urbanos, são 
transportados para os corpos hídricos e deterioram a qualidade da água 
superficial e subterrânea. Os autores ainda citam que a urbanização sem 
planejamento tende a construir sistemas de drenagem inadequadas, que 
visam apenas o escoamento rápido da água precipitada, aumentando a 
magnitude da vazão, a frequência e o nível de inundações a jusante. 
Os fatos apresentados são uma realidade na maioria das cidades 
brasileiras, visto que existem muitos entraves sociais e jurídicos para 
remoção de edificações e obras já implantadas em nascentes, Áreas de 
Preservação Permanente (APP’s), várzeas dos rios, entre outros.  
Nesse contexto, o município de Cuiabá enfrenta os transtornos 
causados pelo adensamento populacional desde os anos 70, quando a 
cidade deixa a estagnação da exploração do ouro pelo surto açucareiro 
(VASCONCELOS, 2010). Por seguinte, alguns estudos serão abordados 
com o intuito de elucidar os impactos diretos da urbanização sobre o 
escoamento superficial das bacias hidrográficas da capital. 
Salomão et al. (2009) realizaram a delimitação cartográfica das 
Áreas de Preservação Permanente (APP’s) das nascentes e cursos 
d’água na área urbana de Cuiabá, qualificando-as quanto ao seu estado 
de preservação e possibilidades de recuperação. O mapa síntese 
produzido é utilizado como base para ações concretas de planejamento e 
utilização do solo urbano, visando compatibilizar o desenvolvimento da 
região metropolitana de Cuiabá com a proteção e conservação dos 
recursos hídricos. No estudo, os autores afirmam que o processo de 
urbanização no município de Cuiabá vem provocando a destruição de 
nascentes e cursos d’água, devido à impermeabilização e erosão dos 
solos que comprometem a qualidade das águas fluviais. 
Colet (2012) elaborou um estudo cujo objetivo foi avaliar o 
impacto da urbanização sobre a dinâmica hidrológica da bacia do 
córrego do Barbado, localizada na área urbana do munícipio de Cuiabá-
MT, a partir de Índices de Qualidade Ambiental (IQA) e da estimativa 
do escoamento superficial, além do diagnóstico ambiental para 
verificação do estado atual de conservação das Áreas de Preservação 
Permanente. Os resultados obtidos no estudo mostraram que o 
Percentual de Áreas Verdes (PAV) foi de 0,05%, Índice de Espaços 
Livres Públicos (IEL) foi de 0,36 m²/hab e o Percentual de Espaços 
Livres Públicos (PEL) foi de 0,003%, números considerados baixos 
29 
 
quando comparados a de outras localidades, havendo a necessidade de 
ampliação dessas áreas.  
No estudo de Rosin et al. (2014), o objetivo foi realizar um 
diagnóstico ambiental da microbacia urbana do córrego Gambá, também 
em Cuiabá – MT, a fim de subsidiar os planos de bacias hidrográficas a 
serem implantados neste município. Para a obtenção e validação dos 
resultados, os autores realizaram a classificação de suscetibilidade à 
erosão laminar, classificação digital pelo método supervisionado e 
processamento de MDE com posteriores visitas a campo. O resultado 
obtido do diagnóstico foi que o processo de urbanização sem 
planejamento na capital provocou o desmatamento de grande parte da 
vegetação natural da microbacia e principalmente nas Áreas de 
Preservação Permanente (APPs). As características fisiográficas da 
microbacia apontam alto risco à inundação, pois apresenta cerca de 39% 
de sua área impermeabilizada, 21 % de solo exposto e maior parte do 
relevo pertencente à classe moderadamente ondulado, o que dificulta a 
infiltração de água no solo. 
 Dessa forma, embora os estudos referentes aos impactos da 
urbanização sobre o escoamento superficial em Cuiabá ainda sejam 
incipientes, os problemas verificados em determinados pontos da cidade 
mostram a carência de estruturas de drenagem que consequentemente 
trazem transtornos na mobilidade, comunicação, moradia e saúde da 
população. Todos os autores citados concluem que o principal fator que 
agrava o aumento do escoamento superficial é a supressão da vegetação 
e promoção da impermeabilização para a construção de obras, inclusive 
em terrenos situados em áreas protegidas por leis. 
 
2.2. VULNERABILIDADE HÍDRICA 
 
Atualmente, as várzeas dos rios de áreas urbanas têm sido 
ocupadas e incorporadas ao sistema viário por meio das denominadas 
“vias de fundo de vale”. Para tanto, inúmeros córregos foram retificados 
e canalizados, a fim de permitir a construção dessas vias marginais sobre 
os antigos meandros. Isso determinou que áreas de várzea fossem 
suprimidas, o que provocou aceleração do escoamento superficial, 
aumento dos picos de vazão e, por conseguinte, muitos casos de 
inundações (CANHOLLI, 2005).  
Quando não implantado e gerenciado de forma planejada e 
sustentável, esse processo de ocupação acaba gerando vários problemas, 
tais como: enchentes, inundações, enxurradas e contaminação dos rios, 
resultando em diversos impactos socioambientais como, por exemplo, a 
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alteração da qualidade das águas dos córregos, devido à descarga de 
poluentes e resíduos sólidos lançados juntamente com as águas pluviais; 
surgimento de erosão urbana; deslizamentos de encostas; problemas 
relacionados à saúde pública (com a veiculação de doenças) e interdição 
de vias com prejuízo ao trânsito de veículos (BRASIL, 2015). 
Segundo Gontijo (2007) e, Collischonn e Tassi (2008) as 
enchentes são fenômenos temporários que correspondem à ocorrência de 
vazões elevadas num curso de água, com eventual inundação dos seus 
terrenos marginais. Sendo este o resultado da combinação entre chuvas 
intensas ou de longa duração e as características físicas da bacia 
hidrográfica (capacidade de infiltração dos solos, por exemplo). Quando 
ocorre precipitação de alta intensidade, a quantidade de água que chega 
ao rio pode ser superior à sua capacidade de drenagem, transbordando 
assim o corpo hídrico, passando a água a ocupar a área de sua calha 
maior, conforme apresentado na  Figura 1: 
 
Figura 1 - Perfil esquemático do processo de enchente e inundação. 
 
Fonte: Alves (2014). 
 
A International Strategy for Disaster Reduction (BELOW et al., 
2009) considera as inundações como desastres hidrológicos, ou seja, 
relacionados a desvios no ciclo hidrológico. A mesma obra divide as 
inundações em três tipos de eventos: inundações ribeirinhas, bruscas e 
costeiras. No entanto, antes de serem desastres, as inundações são 
fenômenos naturais, intrínsecas ao regime dos rios.  
São diversos os fatores responsáveis pela produção de inundações 
urbanas, indo desde o aumento gradativo do volume de sedimentos e do 
escoamento superficial, devido ao lançamento de sólidos nos rios, 
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galerias e canais, até a inexistência de normas legislativas. Estas 
questões legais, quando existem, não abordam o controle e a fiscalização 
quanto às ocupações indevidas do solo e/ou não consideram aspectos de 
drenagem das bacias hidrográficas (TUCCI, 2005). 
Outro conceito utilizado quando se aborda o tema inundação 
urbana é a definição de enxurrada, o qual segundo Amaral e Ribeiro 
(2009) nada mais é do que: 
 
o escoamento superficial concentrado e com alta 
energia de transporte, que pode ou não estar 
associado a áreas de domínio dos processos 
fluviais. É comum a ocorrência de enxurradas ao 
longo de vias implantadas sobre antigos cursos 
d’água com alto gradiente hidráulico e em 
terrenos com alta declividade natural.   
 
De acordo com Ministério das Cidades/IPT (2007), o alagamento 
pode ser definido como o “acúmulo momentâneo de águas em uma dada 
área por problemas no sistema de drenagem, podendo ter ou não relação 
com processos de natureza fluvial”. Chuvas intensas e/ou de longa 
duração favorecem a saturação dos solos, o que aumenta o escoamento 
superficial e a concentração de água nas vertentes e vales. A cobertura 
vegetal também é um fator relevante, visto que a presença de vegetação 
auxilia na retenção de água no solo e diminui a velocidade do 
escoamento superficial, minimizando as taxas de erosão (BRASIL, 
2009). 
Tanto chuvas intensas de curta duração, quanto de longa duração, 
fornecem condições propícias para a diminuição da resistência do solo, 
atuando como um dos principais agentes deflagradores de movimentos 
de encostas em ambientes tropicais úmidos (GUIDICINI e IWASA, 
1976). 
O fenômeno de alagamento também está relacionado com a 
redução da infiltração natural nos solos urbanos, a qual é provocada por: 
compactação e impermeabilização do solo; pavimentação de ruas e 
construção de calçadas, reduzindo a superfície de infiltração; construção 
adensada de edificações, que contribuem para reduzir o solo exposto e 
concentrar o escoamento das águas; desmatamento de encostas; 
assoreamento dos rios que se desenvolvem no espaço urbano; 
acumulação de detritos em galerias pluviais, canais de drenagem e 
cursos d’água e insuficiência da rede de galerias pluviais (Ministério das 
Cidades/IPT, 2007). Segundo Brasil (2009), a probabilidade e a 
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ocorrência de inundação, enchente e de alagamento são resultado da 
combinação entre os condicionantes naturais e antrópicos. 
 
 
 2.3. IMPORTÂNCIA DO MAPEAMENTO DE ÁREAS 
SUSCEPTÍVEIS A ENXURRADAS, ALAGAMENTOS E 
INUNDAÇÕES 
 
De acordo com Sousa (2012), nas últimas décadas verificou-se 
um aumento da sensibilização da população para as consequências dos 
desastres antropogênicos e naturais, que possibilitou o desenvolvimento 
de medidas de redução e mitigação das inundações baseadas em opções 
de prevenção e previsão, incluindo a utilização de ferramentas que 
auxiliam a gestão do meio físico, tais como a elaboração de mapas 
temáticos (exemplo: uso e cobertura da terra, solos, declividade entre 
outros) contendo informações de áreas suscetíveis a esses eventos e a 
elaboração de planos de gestão dos riscos envolvidos. 
Garcia e Zêzere (2013) definem a suscetibilidade como 
“possibilidade espacial de ocorrência de um determinado fenômeno 
numa dada área com base em fatores condicionantes do terreno, 
independentemente do seu período de recorrência”. Carvalho et al. 
(2007) complementam que a suscetibilidade é “indicadora da 
potencialidade de ocorrência de processos naturais e induzidos em uma 
dada área, expressando-se segundo classes de probabilidade de 
ocorrência”. 
O mapeamento das áreas suscetíveis a inundações tem extrema 
importância no planejamento territorial, pois é uma ferramenta que 
subsidia a prevenção e controle de desastres naturais decorrentes da 
expansão urbana, que está diretamente associada ao grau de risco e 
prejuízos causados por estes eventos. Os mapeamentos, em geral, 
produzem cartas de suscetibilidade, perigo ou risco e têm 
correspondência com os objetivos do mapa e com as escalas de trabalho 
envolvidas (CAMPOS et al., 2015; BARBOSA, 2006). 
Para Barbosa (2006), este mapeamento demanda uma extensa 
base de dados, o que dificulta sua elaboração, pois além da necessidade 
de conhecimento técnico especifico, a maioria dos municípios do Brasil 
não possui informações necessárias ou então estas informações são 
poucos confiáveis. Entretanto, a principal vantagem da elaboração dos 
mapas está na fácil interpretação dos resultados pela população 
auxiliando a utilização dessas informações em programas de educação 
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ambiental e como suporte à política de prevenção e controle de 
inundações. 
A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) 
instituída pela Lei Nº 12.608, de 10 de abril de 2012, estabelece que 
cada munícipio identifique, mapeie as áreas de risco e realize estudos de 
identificação de ameaças, suscetibilidade e vulnerabilidade e riscos de 
desastres ambientais. E ainda crie mecanismos de controle e fiscalização 
para evitar a edificação em áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos. 
A partir desse mapeamento, os gestores públicos de maneira geral 
poderão tomar medidas estruturais e não estruturais preventivas, tais 
como a realização de obras hidráulicas e o estabelecimento de critérios 
rigorosos de uso e ocupação do solo a fim de se garantir a ocupação 
segura das margens de rios e córregos (REIS et al., 2014; SILVA, 2013). 
No próximo item serão abordados os instrumentos metodológicos 
empregados para realização do mapeamento de áreas inundáveis, 
apresentando os principais procedimentos e materiais utilizados. 
 
 
2.4. INSTRUMENTOS PARA O MAPEAMENTO 
 
O planejamento ambiental é fundamental para conhecer e 
organizar o espaço e propor informações com agilidade de respostas. 
Desta forma, elaborou-se neste trabalho o mapeamento de áreas 
susceptíveis a ocorrência de alagamentos e inundações por meio de um 
conjunto de técnicas, ferramentas, métodos e procedimentos 
denominados nesta monografia de instrumentos para mapeamento. 
Os principais instrumentos encontrados na literatura para esse fim 
são referentes ao Modelo de Análise Hierárquica de Processos (AHP), 
Sistema de Informações Geográficas (SIG) e sensoriamento remoto, que 
são abordados a seguir.  
  
 2.4.1. Modelo de Análise Hierárquica de Processo (AHP) 
 
Para Pereira (2007), o ato de decidir se baseia na eleição de uma 
alternativa ou um curso de ação em detrimento de outros disponíveis.  
Esta ação decisória é, na maioria das vezes, realizada de forma 
automática, a qual está intrinsicamente ligada à natureza da atividade 
humana, cujo objetivo principal é determinar uma alternativa ou curso 
de ação para resolver determinado problema. 
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As decisões podem ser classificadas em simples ou complexas, 
imediatas, de curto ou longo prazo. O processo de decisão em ambiente 
complexo dificulta a tomada de decisão, pois pode envolver dados 
imprecisos ou incompletos, múltiplos critérios e inúmeros agentes de 
decisão. Para apoiar pessoas e organizações a tomarem decisões destes 
problemas, classificados como discretos, surgiu nos anos 70, um 
conjunto de métodos e técnicas chamados de Apoio Multicritério à 
Decisão (AMD) (GOMES et al., 2006; PEREIRA, 2007).  
Destacam-se dois grupos representativos de escolas citados na 
literatura: O método da escola americana, denominado como AHP 
(Analytic Hierarchy Process) e o método da escola europeia chamado 
ELECTRE (Elinúnation Et Choix Traduisant Ia Réalité) (GOMES et al., 
2006).  
O método AHP, que em português é traduzido como Processo de 
Hierarquia Analítica, foi desenvolvido por Thomas L. Saaty na década 
de 70, tendo como principal característica a decomposição hierárquica 
do problema, criando-se uma hierarquia de critérios e convertendo 
avaliações subjetivas de importância relativa em um conjunto de 
pontuações e pesos gerais. A metodologia AHP consiste em três fases 
principais: estruturação do problema; julgamentos comparativos e 
análise das prioridades (ROSSONI, 2011). 
Saaty (1991) explica que a determinação das prioridades dos 
fatores mais baixos com relação ao objetivo reduz-se a uma sequência 
de comparação por pares, fundamentadas na observação de um 
especialista, que determina a importância relativa entre eles. Essa foi à 
forma racional encontrada para lidar com os julgamentos (ALVES e 
ALVES, 2014). 
Saaty (1977) ainda sugere que para a determinação da 
importância dos julgamentos dos fatores, citados anteriormente, utilize-
se uma escala de julgamento pré-definida para a atribuição dos pesos, 
variando de 1 a 9, no qual o valor 1 representa a igualdade de 
importância entre os critérios e 9 corresponde extrema importância de 









Tabela 1 - Escala de julgamentos de critérios pré-definida por Saaty. 
INTENSIDADE OU IMPORTÂNCIA DEFINIÇÃO 
1 Igual importância  
3 Moderadamente mais importante 
5 Fortemente mais importante 
7 Muito fortemente mais importante  
9 Extremamente mais importante  
2,4,6,8  Valores intermediários  
Fonte: adaptado de Saaty (1977). 
 
Alves e Alves (2014) complementam ainda mencionando que “as 
comparações paritárias são convertidas em valores numéricos em uma 
série de matrizes quadradas, usando uma escala fundamental de valores 
que representam a intensidade dos julgamentos comparativos”. Ainda 
que os profissionais julgadores possuam conhecimento e experiência, 
podem ocorrer inconsistências. Portanto é importante que haja uma 
forma de validar os julgamentos 
Na literatura são encontrados inúmeros estudos que aplicaram o 
método AHP apoiando problemas de tomada de decisão com contextos 
econômicos, políticos, ambientais e sociais.  
Ouma e Tateishi (2014) realizaram um estudo sobre a 
vulnerabilidade de inundação em uma área de expansão urbana com o 
objetivo de fornecer conhecimentos para preparar a cartografia de uma 
base pública por meio do mapeamento de riscos na bacia do rio Sosiani, 
na cidade de Eldoret no Quênia. Deste modo, os autores combinaram o 
método AHP e com o SIG, utilizando a extensão HEC-GeoRAS do 
programa ArcGIS. Para a estruturação dos problemas do método AHP, 
como condicionantes da ocorrência à inundação foram considerados: a 
distribuição da precipitação, elevação e declividade, uso e cobertura da 
terra, tipos de solo e rede de drenagem.   
Naquele estudo, dezesseis especialistas foram convidados a dar as 
suas avaliações e julgamentos sobre as variáveis relacionadas a 
inundação, dessa forma os fatores foram classificados de acordo com a 
sua importância, numa escala de 1 a 5, sendo o peso 1 definido como o 
fator de menor importância e 5 para o fator de máxima importância.  
Contudo, os autores do estudo criaram cinco classes para as áreas 
de inundação, sendo elas: muito baixo, baixo, moderado, alto e muito 
alto. Para validação do modelo criado, realizou-se a comparação dos 
resultados obtidos a partir do mapa de suscetibilidade final com os 
dados de profundidade das áreas mensurados em campo. Obtiveram 
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assim, um nível de precisão de 92% dos resultados com um nível de 
consistência dos resultados equivalente a 0,009. Concluiu-se que os 
resultados gerados atestaram a combinação do método AHP com o SIG, 
sendo então, uma poderosa ferramenta para o mapeamento de áreas 
sujeitas à inundação, pois permitiu uma eficiente análise espacial.  
Siddayao et al. (2014) integraram em seu estudo, o método AHP 
com a modelagem espacial em SIG com o propósito de avaliar o risco 
de inundação na cidade de Enrile, a qual é uma área propensa a 
enchentes localizadas no Norte das Filipinas. O softwate utilizado foi o 
Quantum GIS. Neste estudo, as opiniões de especialistas em relação as 
variáveis relacionadas a enchentes em conjunto com dados geográficos, 
estatísticos e históricos recolhidos foram levadas em consideração. Para 
a execução do método AHP os autores utilizaram cinco fatores (uso do 
solo, declividade, geologia, solo e precipitação) e a escala pré-definida 
de Saaty, classificando a importância dos critérios em 9 categorias.  
Os autores destacaram nos resultados obtidos que a distância dos 
cursos d’água, a qual foi utilizada como fator condicionante da 
inundação, foi o mais significativo dentre os outros, pois representou 
63,33% do risco total. Em segundo lugar foi a elevação do terreno com 
26,05%, seguido do terreno e densidade populacional com 10,62% 
respectivamente. 
A validação do julgamento dos peritos demonstrou ser 
consistente, apresentando uma relação de consistência igual a 0,0334. 
Os autores concluíram que neste estudo obteve-se sucesso na simulação 
de inundação através do método e assim como no estudo anterior, foi 
comprovada a eficiência do método AHP juntamente com o SIG para a 
determinação de áreas susceptíveis a enchentes.  
O objetivo do estudo de Magalhães et al. (2011) foi realizar a 
comparação entre dois diferentes métodos para mapeamento de áreas 
susceptíveis a risco de inundação para o município de Guaçuí, no Estado 
do Espírito Santo. Para a elaboração do mapeamento, o primeiro método 
consistiu na coleta dos dados a partir de informações primárias obtidos 
em trabalho de campo, onde foi gerado a área (polígono) com o GPS de 
navegação, e delimitando o local que a inundação alcançou no perímetro 
urbano; já o segundo método foi elaborado utilizando o modelo de 
Análise Hierárquica (AHP), proposto por Saaty (1977). O modelo foi 
elaborado no Software computacional ArcGIS 10, onde foi elaborada 
uma segunda área de altíssimo risco de inundação para a área de estudo. 
O método obtido pela análise de campo apresentou uma área inundável 
equivalente a 137,79 ha, e o Modelo AHP apresentou uma área 
inundável de 188,78 ha, representando uma diferença de 51 ha ou 6,13% 
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de área inundada. A superestimação encontrada pelo método AHP, 
quando comparado ao modelo desenvolvido pela realidade de campo, 
representa pouca discrepância em relação à precisão do mapeamento das 
áreas de risco de inundação. 
Borges et al. (2015) objetivaram estudar a área do parque 
ecológico do Rio Paranaíba, no bairro Jardim Paulistano – Patos de 
Minas-MG, utilizando técnicas de geoprocessamento que auxiliam a 
gestão pública, elaborando cotas de inundações. Os autores delimitaram 
a área de estudo e coletaram informações espaciais, referente ao tipo de 
relevo, tipo de solo, uso do solo, dados de estações climatológicas para o 
nível de precipitação anual da área de estudo e a utilizaram o método 
AHP, que utiliza critérios matemáticos, junto com fatores que 
influenciam na criação do mapa final. Os resultados obtidos no estudo 
foram a elaboração de mapas na área delimitada do parque ecológico do 
Rio Paranaíba, como: uso do solo, altitude, declividade, tipo do solo e 
precipitação usados pala a elaboração do mapa final de risco, adotou-se 
o método para análise hierárquica a fim de observar os critérios de 
influência, resultando em pesos estatísticos, para finalmente utilizar a 
técnica da álgebra de mapas no SIG escolhido, gerando o mapa de risco 
de inundação. Por meio dos resultados obtidos, os autores concluíram 
que o método AHP, aliado as técnicas de geoprocessamento se torna 
uma ferramenta bastante útil, facilitando a estruturação de problemas, e 
a modelagem matemática, além de auxiliar em processos de decisão 
complexos. 
 
2.5.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS   
 
2.5.1. Área de Estudo 
 
A bacia hidrográfica do Ribeirão do Lipa (Figura 2) faz parte da 
bacia do Rio Cuiabá, situada no município de Cuiabá, capital do Estado 
de Mato Grosso, possuindo uma área total de aproximadamente 65 km². 
A metade da bacia do Ribeirão do Lipa está inserida dentro do perímetro 
urbano de Cuiabá e conta ainda, com expressiva cobertura vegetal, o que 





Figura 2 – Mapa de localização da bacia do Ribeirão do Lipa 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Existem dezesseis bairros (Figura 3) das regiões norte e oeste do 
perímetro urbano de Cuiabá situados na bacia do Ribeirão do Lipa. Os 
bairros Paraíso, Jardim Vitória, Centro Político Administrativo (CPA), 
Jardim Florianópolis, e Paiaguás estão localizados na região Norte. Já da 
região oeste da cidade fazem parte da bacia os bairros Jardim Ubirajara, 
Ribeirão do Lipa, Novo Colorado, Jardim Mariana, Santa Marta, 
Despraiado, Alvorada, Do Quilombo, Duque de Caxias, Ribeirão da 
Ponte e Santa Rosa. Além desses bairros, a parte da bacia também conta 
com áreas de expansão urbana, localizadas nas porções oeste e norte da 
bacia, que ainda não foram loteadas. 
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Figura 3 - Mapa da área urbana da bacia do Ribeirão do Lipa. 
 




De acordo com Cuiabá (2007) o município de Cuiabá encontra-se 
numa região fitofisionômica característica do cerrado, considerando 
como vegetação nativa: o cerrado, cerradão, mata ciliar, mata semi-
decídua, mata de encosta e vegetação exótica como o flamboyant, sete-
copas, chuva-de ouro e mangueira. Esta vegetação juntamente com os 
remanescentes do cerrado formam um verdadeiro cinturão em torno da 
área urbana de Cuiabá. 
As áreas periféricas são designadas pela vegetação do cerrado, 
com árvores que atingem cerca de oito metros de altura e copas 
entrelaçadas. A mata ciliar que acompanha os corpos hídricos se 
apresenta mais densa que o cerradão. Podendo ocorrer árvores com mais 
de metros de altura.  
A mata semi-descídua e a mata de encosta, com espécies arbóreas 
com extratos de mais de dez metros de altura, ocorrem mescladas às 




As formações vegetais nativas dentro do perímetro urbano de 
Cuiabá apresentam estreita relação com as características do solo da 
região. Nas regiões onde há o predomínio de colinas e morrotes 
geralmente é encontrado o Neossolo Litólico recoberto por Savana 
Gramíneo-Lenhosa, isto ocorre devido à combinação de baixas 
profundidades com rochas quase aflorando que dificultam o 
estabelecimento de vegetação de grande porte (DIAS, 2011; LIMA e 
LIMA, 2009).  
Quando os Neossolos Litólicos tornam-se um pouco mais 
profundos a vegetação predominante passa a ser a Savana Arborizada 
(Cerrado) e a Savana Florestada (Cerradão). 
A bacia do Ribeirão do Lipa está situada no limite oeste do 
perímetro urbano da cidade de Cuiabá, apresentando extensa área de 
cobertura vegetal que nos últimos anos tem sofrido pressão para abrir 
espaço para outros usos do solo, tais como garimpos e condomínios 
horizontais, influenciando diretamente no microclima local (GUARIM 
NETO, 1991). 
 
2.5.1.2. Clima  
 
O clima de Cuiabá é do tipo Aw de Koppen, classificado como 
Tropical Semiúmido, com quatro a cinco meses secos. As máximas 
diárias nos meses mais quentes, que compreendem setembro e outubro, 
variam entre 30ºC e 36ºC. Apresenta duas estações bem definidas, uma 
seca (outono-inverno) e uma chuvosa (primavera-verão) (OLIVEIRA, 
2011; SANTOS, 2013; IBGE, 1994). 
A pluviosidade oscila em torno de 1350 mm por ano. A 
precipitação máxima mensal geralmente ocorre no mês de janeiro, com 
média de aproximadamente 215 mm. No restante do ano, as massas de 
ar seco sobre o centro do Brasil inibem as formações chuvosas (INPE, 
2016). 
Nos meses secos, as passagens de frentes frias associadas à 
fumaça produzida pelas constantes queimadas feitas nessa época 
reduzem a umidade relativa do ar a níveis muito baixos. Os meses mais 
secos acontecem em julho, agosto e setembro, com valores médios 
próximos de 55%, podendo atingir 15% em casos extremos. Nos meses 
de verão, a umidade relativa do ar gira em torno de 80% (BRASIL, 
2012). 
Com clima sem influência marítima e onde existe interferência do 
uso do solo urbano na ocorrência de ilhas de calor, Cuiabá apresenta 
baixa frequência e velocidade média dos ventos, que torna a influência 
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do espaço construído sobre a temperatura do ar mais perceptível, já que 




De acordo com Cuiabá (2007), a cidade de Cuiabá encontra-se 
em uma região de rochas metamórficas de baixo grau, datadas do pré-
cambriano, onde predominam filitos e micaxistos. Subordinadamente, 
aparecem quartzitos, metagrauvacas, calcários, metaglomerados, além 
de veios de quartzo auríferos. Este conjunto de rochas designa-se 
―Grupo Cuiabá‖. São formações geológicas da bacia do Ribeirão do 
Lipa (Figura 4), de acordo com CPRM (2004):  
o  Grupo Cuiabá – subunidade 6: filitos conglomeráticos com 
matriz areno-argilosa contendo clastos de quartzo, filito e quartzitos, 
com intercalações subordinadas de metarenitos;   
o  Grupo Cuiabá – subunidade 5: filitos e filitos sericíticos, cinza 
prateados a esverdeados, com intercalações e lentes de 
metaconglomerados, (Mcg) metarenitos (Mar) e metarcóseos (Mac). São 
frequentes veios de quartzo paralelos e oblíquos a foliação;  
o  Depósitos Aluvionares: aluviões recentes; sedimentos 
arenosos, argilo-arenosos e conglomeráticos inconsolidados, 




Figura 4 – Mapa geológico da Bacia do Ribeirão do Lipa. 
 




A bacia do Ribeirão do Lipa está localizada na Depressão 
Cuiabana, a qual consiste numa peneplanície de erosão, com a 
predominância de relevos de baixas amplitudes entre o Planalto dos 
Guimarães e a Província Serrana, limitando-se ao sul com o Pantanal 
mato-grossense (CUIABÁ, 2007). De acordo com Ross et al. (2005) 
apud Dias (2010) essa unidade é constituída por uma superfície pouco 
inclinada para o norte, elevando-se gradualmente para o norte até 450 m 
nos altos vales dos rios Cuiabá e Manso. Apresenta predominância de 
formas em colinas amplas de topo tabular. O relevo foi moldado sobre 
rochas metamórficas Pré-Cambrianas, e a drenagem sofre forte controle 
estrutural na Depressão Cuiabana. 
De acordo com Cuiabá (2007), a área urbana e o entorno da 
cidade apresentam unidades distintas segundo o modelo do relevo, 
(canal fluvial, dique marginal, planície de inundação, área alagadiça, 
área aplainada, colinas e morrotes) que oferecem características 
particulares e comportamento específico, de acordo com as diferentes 
formas de uso e ocupação do solo. Na área da bacia do Ribeirão do Lipa 




Figura 5 – Mapa Hipsométrico da bacia do Ribeirão do Lipa. 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
2.5.3. Definição dos critério e fatores de influência 
 
Para a definição das variáveis condicionantes na suscetibilidade a 
inundação, foi realizado um levantamento bibliográfico de estudos que 
abordam o mesmo tema, considerando todos os fatores de influência 
possíveis que aumentam a suscetibilidade à inundação da bacia 
hidrográfica em estudo. Para a elaboração do cruzamento dos dados, é 
necessária a atribuição de pesos para os fatores (ou temas) analisados, 
que serão abordados a seguir. 
 
2.5.4. Mapeamento e obtenção das classes   
 
O mapa de declividade foi gerado a partir do Modelo Digital de 
Elevação (MDE) realizado pelo radar SRTM (Shuttle Radar 
Topography Mission), disponibilizado pelo INPE (2008) com resolução 
espacial de trinta metros. Primeiramente feito o preenchimento de 
possíveis falhas do radar, utilizando para tal a ferramenta de análise 
espacial hidrológica, denominada hidrology - Fill. Após o 
preenchimento de possíveis falhas, tais como: interferências 
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eletromagnéticas, picos positivos e negativos discrepantes. Então foram 
escolhidas as classes de declividade de acordo com a classificação da 
EMBRAPA (2006) sendo estas: plano (0-3%), suavemente ondulado (3-
8%), ondulado (8-20%), fortemente ondulado (20-45%), montanhoso 
(45-75%) e fortemente montanhoso ou escarpado (>75%). 
A classificação do uso e conservação das terras da bacia do 
Ribeirão do Lipa foi feita pelo método da classificação supervisionada 
de três cenas do Satélite SPOT 5 do ano de 2008 em período chuvoso, 
pois a vegetação da bacia é fortemente influência pelo período seco. 
Para a amostragem de pixels, foram utilizados mais de mil pontos de 
treinamento em cada uma das seis classes previamente determinadas, 
sendo elas: cerradão, cerrado, solo exposto, vias urbanas, edificações e 
corpo hídrico. Foi utilizada a ferramenta Multivariate – Maximum 
Likelihood Classification da extensão ArcToolbox para criar o raster 
final com o agrupamento das seis classes espectrais.  
As faixas de valores das classes de altimetria encontradas na 
literatura eram superiores aos valores de altimetria da bacia em estudo, 
dessa forma classificou-se a altimetria com valores entre 148 e 267 
metros. 
Após definidos os intervalos das classes, classificou-se o raster 
gerado por meio da ferramenta classify do Arctoolbox.  
 
2.5.5. Ponderação das variáveis 
 
Com os fatores considerados influentes para o mapeamento de 
áreas suscetíveis à inundação, foram definidas as principais classes 
associadas a cada fator. Isto significa que, o tema ou fator foi 
subdividido em classes que mais influenciam na suscetibilidade das 
áreas, onde serão expostos a seguir. 
Os solos de baixa declividade apresentam escoamento com baixa 
velocidade e, consequentemente, a capacidade de transporte fica 
limitada à vazão de escoamento. Além disso, as enxurradas ocorrem a 
partir de chuvas intensas e concentradas e de escoamento rápido e 
intenso, aumentando assim a vazão de pico do curso d’água. Dessa 










Quadro 1 - Subdivisão dos fatores em classes. 
Fator Classes Notas 
 
0-3 % 8 
 
3 -8% 5 







 Subunidade 5 5 
Geologia Subunidade 6 6 
 Depósitos Al. 7 
 148-180 metros 8 
Altimetria 180-210 metros 2 
 210-230 metros 1 
 230-267 metros 0 
 Cerradão 1 
 Cerrado 3 
Usos da terra Solo exposto 8 
 Pavimento 10 
 Edificações 10 
 Corpo hídrico 10 
Fonte: Elaborada pela autora. 
 
Para as notas das classes de geologia da bacia do Ribeirão do 
Lipa foram adotados valores altos, pois os tipos litológicos da bacia 
apresentam baixa permeabilidade.   
Já as notas das classes de uso e conservação das terras foram 
adotadas valores máximos (10) para as áreas impermeáveis e notas de 1 
a 3 para as áreas permeáveis. Como o cerradão possui vegetação mais 
densa, adotou-se valores menores, pois são áreas com maior capacidade 
de infiltração. 
Por seguinte, com as notas definidas realizou-se o processo de 
reclassificação dos fatores. Este processo de reclassificação foi realizado 
por meio da ferramenta Reclassify - ArcToolbox, sendo este processo 
aplicado nos fatores ambientais escolhidos. 
Após os procedimentos apresentados, fez-se necessário a 
utilização do método AHP proposto por Saaty (1977) para realizar a 
decomposição do problema em níveis hierárquicos, dessa forma foi 
46 
 
realizada uma matriz de comparação par a par com uma escala de 
comparação adotadas de acordo com a experiência da analista, no 
software Excel. Então pôde-se definir linearmente a hierarquia de 
importância entre os fatores definidos através de pesos, apresentados na 
Quadro 2, abaixo:  
 
Quadro 2 – Escala de comparadores da matriz. 
VALORES IMPORTÂNCIA MÚTUA 
 1/9 Muito fortemente menos importante que 
 1/5 Fortemente menos importante que 
 1/3 Moderadamente menos importante que 
1 Igualmente importante 
3 Moderadamente mais importante que 
5 Fortemente mais importante que 
7 Muito fortemente mais importante que 
9 Extremamente mais importante que 
Saaty (1977), apud Rosot (2000), adaptado. 
 
Os valores da escala de importância citada anteriormente, foram 
preenchidos na matriz de comparação da seguinte forma: a primeira 
linha (Geologia) foi comparada com a coluna geologia, uso das terras 
declividade e altimetria. Logo após, a segunda linha (Uso das terras) foi 
comparada com a coluna de geologia, uso das terras, declividade, 
altimetria e assim sucessivamente. 
Desta forma, dividiu-se cada fator pela somatória dos elementos 
da coluna a que ele pertence, como mostra o Quadro 13, abaixo: 
 





Geologia 1 1/3 1/5 1/7 
Uso das 
terras 
3 1 1/5 1/5 
Declividade 3 5 1 1/3 
Altimetria 7 5 3 1 
Somatória 14,00 11,33 4,40 1,68 




Posteriormente, realizou-se uma nova matriz, onde o peso-wi de 
cada fator foi calculado pela média de cada linha. Como foram dispostos 
na 2, abaixo: 
 
 




Declividade Altimetria Peso - Wi 
Geologia 0,0714 0,0294 0,0455 0,0852 0,0579 
Uso do solo 0,2143 0,0882 0,0455 0,1193 0,1168 
Declividade 0,2143 0,4412 0,2273 0,1989 0,2704 
Altimetria 0,5000 0,4412 0,6818 0,5966 0,5549 
Fonte: Elaborada pela autora. 
 
A matriz resultou na obtenção de peso estatístico de cada fator, 
para isso foi avaliada a veracidade desses por meio do cálculo da razão 
de consistências (RC), o qual deseja-se um valor abaixo de 0,1, isto é, 
representar pelo menos 90% de veracidade dos julgamentos dos pesos 
dos fatores. O valor de (RC) é calculado por meio das seguintes 
equações (1), (2) e (3): 
Equação 1 

























RC = razão de consistência; 
IR = índice aleatório extraído da Tabela 3; 
IC = índice de consistência; 
n = número de fatores testados (número de colunas ou linhas); 
 λ𝑚á𝑥 = autovetor; 
 [𝐴𝑤]𝑖 = matriz resultante do produto da matriz de comparação [𝐴𝑤]𝑖 
pelos pesos calculados (𝑤𝑖); 
(𝑤𝑖) = pesos calculados. 
 
O índice randômico necessário para o cálculo da razão de 
consistência varia de acordo com o número de fatores escolhidos pelo 
analista, os estão dispostos na Tabela 3 a seguir: 
 
Tabela 3 - Valores de IR para matrizes quadradas de ordem n. 
 
          Índice Randômico (IR)   
n 2 3 4 5 6 7 
IR 0 0,58 0,9 1,12 1,24 1,32 
Fonte:  Adaptado de Saaty (1987) 
 
Desta forma, o índice Randômico utilizado foi 0,9, 
correspondente a quatro fatores utilizados na elaboração do mapa de 
suscetibilidade à inundação da bacia do Ribeirão do Lipa. 
Por seguinte foi utilizada a Equação 4, a qual representará as 
áreas suscetíveis à inundação. Desta forma, multiplicou-se o peso 
estatístico encontrado pelo seu respectivo fator, utilizando a ferramenta 
Raster Calculator, do ArcMap.  
 
 Equação 4 
 




S = Susceptibilidade; 
𝑃1𝑃2𝑃3 𝑒 𝑃4 = pesos estatísticos determinados para os fatores. 
 




Feita a ponderação das variáveis, foram hierarquizados os graus 
de suscetibilidade à inundação, em faixas de suscetibilidade onde a 
escala varia entre os valores máximo e mínimo dos pesos encontrados 
nas classes de cada fator. Assim, foram adotadas cinco faixas de 
suscetibilidade, sendo estas: muito baixa, baixa, média, alta e muito alta, 
baseado no trabalho de Ouma e Tateish (2014). 
 
2.5.7. Mapa final com a combinação dos métodos AHP e SIG 
 
Por fim, tendo os fatores e as classes que o método AHP-SIG 
exige para gerar o mapa de suscetibilidade a inundação, gerou-se mapas 
de suscetibilidade à inundação na bacia do Ribeirão do Lipa com 
diversos pesos, onde as áreas correspondentes aos maiores valores de 
suscetibilidades foram analisadas. Desta forma o mapa com maior 
representatividade dentre os demais foi escolhido. 
 
2.6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
2.6.1. Pesos encontrados 
 
Destaca-se que a razão de consistência encontrada no presente 
estudo foi de 0,05, o que indicou a veracidade nos julgamentos, pois foi 
menor que 0,1.  
Os pesos encontrados estão dispostos no Quadro 4, abaixo: 
 
Quadro 4 – Pesos dos fatores encontrados  
 
Fatores Peso - Wi 
Geologia 0,0579 
Uso do solo 0,1168 
Declividade 0,2704 
Altimetria 0,5549 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
2.6.2. Mapa das classes de Declividade  
 
A declividade está relacionada com a velocidade do escoamento 
superficial e o tempo de concentração da bacia, com isso aumenta-se a 
vulnerabilidade de cheias, erosões do solo e consequentemente o 
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carreamento de sedimentos. Em respeito à declividade da bacia do 
Ribeirão do Lipa (Figura 6), a declividade média encontrada foi de 4,3% 
que de acordo com a EMBRAPA (1979) corresponde a um relevo 
suave-ondulado, característico do aspecto geomorfológico predominante 
na bacia, as colinas médias. 
 
Figura 6 – Mapa das classes de declividade da Bacia do Ribeirão do Lipa 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
2.6.3. Mapa de uso e conservação das terras  
 
A partir do mapeamento do uso e conservação das terras (Figura 
7) pode-se perceber que a bacia hidrográfica do Ribeirão do Lipa integra 
o perímetro urbano dentro de extensas áreas vegetadas. Estas totalizam-
se em 44 km², equivalente a 67% da área total da bacia em 2008.  
Embora estes dados pareçam otimistas, o estudo realizado por de 
Dias (2010) mostra que em 1986 a parcela urbanizada que ocupavam o 
lado esquerdo da bacia, próximo ao centro de Cuiabá, avançaou de 
forma desordenada em 2010 para a região central e Sul. O perímetro 
urbano que em 1986 representava 11,98% da área da bacia subiu para 
24,67% em 2010. Com isso, as áreas verdes que compreendiam 55,51% 
de cerrado em 1986, caiu para 46% em 2008 e 29% em 2010. Nota-se 
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uma significativa redução de 5 km² em 22 anos e 12 km² em dois anos 
(2008 a 2010) devido a urbanização. 
 
Figura 7 - Mapa de uso e ocupação das terras 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
  
Este crescimento da área urbana dentro da bacia do Ribeirão do 
Lipa está relacionado, sobretudo a condomínios e loteamentos, tais 
como o Florais Cuiabá, Villas Boas e Tropical Ville, localizados 
principalmente na área de expansão urbana da zona oeste da cidade. Na 
classificação da imagem de 2008 algumas destas áreas ainda estavam 
em construção e foram consideradas como solo exposto.  
Além da construção destes empreendimentos residenciais e 
comerciais, a bacia do Ribeirão do Lipa apresenta muitas áreas de 
assentamentos irregulares, pois grande parte da população não dispõe do 
título de posse legal de terra. Deste modo corroboram com a carência de 
infraestrutura urbana.  
Tal ocupação ocorre devido à grande porcentagem da bacia que 
ainda se encontra desocupada, como foi citado anteriormente, e pela 
falta de planejamento e fiscalização do poder público. Partindo do ponto 
de vista socioambiental, essas áreas devem ser analisadas com atenção 
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em razão de que, as soluções de saneamento dependem do processo de 
regularização fundiária de cada uma, pois somente dessa forma a 
prefeitura teria levantamento preciso sobre a situação dos córregos e 
nascentes da bacia.  
As seguintes invasões estão localizadas na bacia do Ribeirão do 
Lipa: Amperco, Novo Colorado II, Monte Líbano II, Antonio Dias, 
Altos da Boa Vista, Jardim Itapuã, Paiaguás II, Três Poderes, Jardim 
Ubirajara, Novo Paraíso I e II. Os bairros Jardim Florianópolis e Jardim 
Vitória, também se originaram a partir de invasões e atualmente 
encontram-se regularizados pela prefeitura (CUIABÁ, 2010; DIAS, 
2010). 
Em razão deste crescimento desenfreado, a bacia sofre pressão 
hídrica pelo lançamento de esgoto clandestino, acúmulo de resíduos e o 
desmatamento da APP do córrego Ribeirão do Lipa, principalmente na 
região próxima a ponte que dá acesso ao bairro Santa Rosa e ao Novo 
Colorado. 
 
2.6.4. Mapa final de Suscetibilidade às inundações  
 
O mapa final de suscetibilidade à inundação (Figura 8) gerado a 
partir do cruzamento dos mapas de hipsometria, declividade, uso e 
conservação das terras e geologia indicam quais são as áreas mais 





Figura 8 – Mapa de Suscetibilidade à inundação da Bacia do Ribeirão do 
Lipa. 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Observa-se no mapa final que as áreas pertencentes à classe de 
suscetibilidade muito baixa e baixa coincidiram em vários pontos com 
áreas verdes, com altas altitudes e baixas declividades. Totalizaram em 
46 km², as quais correspondem à parte norte da bacia, nesta região 
encontra-se o antigo garimpo de extração de ouro, o qual está 
abandonado e o aterro sanitário de Cuiabá.  
Já as áreas de classe muito alta, alta e média suscetibilidade, 
resultaram em 3 km², 5 km² e 11 km², isto é, 5%, 7% e 17% da área total 
da bacia do Ribeirão do Lipa correspondentes a região central e sul. 
Destaca-se que estas são as áreas de maior avanço urbano dentro da 
bacia hidrográfica.  
Os principais afluentes da bacia do Ribeirão do Lipa apresentados 
no mapa correspondem ao córrego Quarta-feira, Córrego Ouro Fino e o 
córrego Mãe Bonifácia, compreendem as regiões que apresentaram 
suscetibilidade à inundação muito alta, pois são cursos d’água 
permanentes com áreas altamente impermeabilizadas. 
Salomão (2008) cita em seu estudo que a área próxima a nascente 
do córrego Quarta-feira também já foi ocupada por garimpeiros, os 
quais contribuíram com impermeabilização antrópica e a retirada de solo 
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para aterro e reaterro, consequentemente removendo o horizonte A, 
implicando assim, na diminuição da permeabilidade do solo. Ressalta-se 
ainda que a microbacia do córrego quarta-feira possuí 31% de área 
vegetada, enquanto que as áreas urbanizadas (impermeáveis) 
correspondem a 69% da área da microbacia, contribuindo assim para as 
áreas de média susceptibilidade na bacia do Ribeirão do Lipa, mesmo 
contendo altitudes mais elevadas. Dentro dessa microbacia seria 
provável encontrar classes com alta suscetibilidade às enxurradas devido 
às altas declividades, o que aumentaria o período de retorno para o 
córrego Ribeirão do Lipa. 
A região do córrego Ouro Fino, correspondente ao ponto 2 da 
Figura 9 –, possui influência da densa vegetação do Parque Mãe 
Bonifácia, o que maximiza as áreas permeáveis diminuindo o risco à 
inundação, mas ainda assim há necessidade de implantação de medidas 
não estruturais, pois o crescente loteamento na área de inundação do 
córrego, tem levado a prefeitura adotar obras de canalização, como 
aconteceu em um trecho do córrego Ouro Fino e em outros córregos da 
bacia. 
 
Figura 9 – Mapa de Localização das principais vias da bacia do Ribeirão do 
Lipa. 
 




As vias principais de circulação, tais como, Rodovia Arquiteto 
Helder Cândida (Ponto 2 e 3) e Avenida das Cruzes (Ponto 6), Avenida 
Afonso Pena (Ponto 8) e Avenida Antártica (Ponto 5) tiveram pontos de 
áreas de suscetibilidade muito alta à inundação, pois apresentam baixas 
altitudes, por estarem próximas aos corpos hídricos e por 
compreenderem as áreas mais urbanizadas em sua região ou à montante. 
A região Rodovia Emanuel Pinheiro que cruza o Córrego 
Ribeirão do Lipa (Ponto 1) e um de seus afluentes possui suscetibilidade 
média à inundação. Contudo, essa área merece destaque, pois mesmo 
estando localizada fora do perímetro urbano, a ocorrência de inundação 
causaria transtornos para o tráfego de veículos. Esta compreende a via 
principal de transição do município de Cuiabá para a cidade de Chapada 
dos Guimarães. 
As regiões dos bairros: Vista Alegre, Jardim Luciana e Ribeirão 
do Lipa, as quais também obtiveram áreas com maiores suscetibilidades, 
também são alvo de constantes transtornos em razão das inundações do 
córrego Ribeirão do Lipa, pois se trata uma região altamente 
impermeabilizada e, com as altitudes e declividades mais baixas da 
bacia.    
De acordo com Pacheco (2014) em 2006, uma família que residia 
no bairro Ribeirão do Lipa foi desabrigada. Posteriormente, em 2014 a 
Base Comunitária de Segurança do Ribeirão do Lipa (Figura 10 - 
Inundação da Base comunitária de Segurança. foi inundada, o autor 





Figura 10 - Inundação da Base comunitária de Segurança. 
 
Fonte: Pacheco (2014). 
 
Ressalta-se também que o tipo litológico da área compreendida 
pelos depósitos aluvionares, de sedimentos inconsolidados que se 
depositam ao longo das margens de drenagem do córrego e que são 
constantemente carreados pelo fluxo da água. Desta forma, a geologia 
da área de inundação do córrego não deve sofrer interferência antrópica 
a fim de se manter a boa permeabilidade e, consequentemente diminuir a 
suscetibilidade à inundação. 
Destaca-se que a região sudeste da bacia, próxima a foz do 
córrego Ribeirão do Lipa, apresentou suscetibilidade muito alta à 
inundação, o que é confirmado pelo estudo de Dias (2010). Pode-se 
notar que os bairros possuem altitudes e declividades baixas. Além 
disso, a maioria das vias não são pavimentadas, causando assim, erosões 
do solo por precipitações características da cidade, isto é, chuvas de alta 
intensidade.  Desta forma, os sedimentos carreados se depositam no 
fundo do córrego, diminuindo a seção vertical deste, fazendo com que o 
córrego do Ribeirão do Lipa transborde por um período de tempo maior.  
Gomes et al. (2014) realizaram o mapeamento das áreas de risco 
de inundação do município de João Monlevade – MG por meio do 
método AHP e SIG. Os fatores condicionantes da inundação foram a 
altimetria, declividade, tipo de solo e seu uso. As áreas de alto risco 
encontradas por eles foram dentro da mancha urbana, áreas próximas de 
corpos hídricos com baixas declividades e baixas altitudes.  
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O mesmo foi encontrado no mapeamento das áreas de risco à 
inundação por Vestena e Goldoni (2016), Tomazzoli et al (2009), 
Manfredini et al. (2011), Fernandes (2016) e para o presente trabalho. 
Ademais, sabe-se que além da impermeabilização dentro da 
bacia, existe ainda outro agravante para a ocorrência de inundações, 
sendo ele o baixo grau de permeabilidade dos tipos litológicos das 
subunidades do grupo Cuiabá e dos depósitos aluvionares, que ao serem 
modificados pelas ações antrópicas tornam-se mais impermeáveis. Em 
virtude disso, pode-se notar que a área da classe de solo exposto foi 












Os fatores que apresentaram maiores influencias na 
suscetibilidade à inundação da bacia do Ribeirão do Lipa foram a 
altimetria, declividade, uso e conservação das terras e geologia, pois 
eles diminuem de forma significativa a infiltração da água no solo, 
que consequentemente aumenta o escoamento superficial. 
A partir das observações realizadas durante todo processo do 
mapeamento das áreas suscetíveis à inundação da bacia do Ribeirão 
do Lipa, pode-se concluir que a bacia apesar de pouco urbanizada 
sofre significativas mudanças do uso e ocupação das terras, pois o 
desmate do cerrado para construção de lotes do ano de 2008 a 2010 
foi mais significativo que o período de 1986 a 2008.  
As áreas de garimpo e de vias não pavimentadas foram as mais 
significativas dentro da classe de solo exposto, desta forma necessita-
se da recuperação da vegetação a fim de evitar a erosão, transporte 
de sedimentos e consequentemente o assoreamento dos cursos 
d’água.  
Isto é um indicativo que deve-se implementar medidas não 
estruturais por meio de inserção de normas, regulamentos, programas 
e a fiscalização do processo de urbanização a fim de se garantir que a 
Lei de Uso e Ocupação do solo Urbano de Cuiabá seja cumprida 
pelos munícipes, assegurando desta forma a proteção das áreas 
inundáveis e de Preservação Permanente (APPs).  
Recomenda-se a substituição das medidas de canalização dos 
corpos hídricos pela construção de parques e espaços públicos a fim 
de integrar o meio ambiente no espaço urbano. Para a efetividade das 
possíveis sugestões, a sensibilização da população por meio da 
educação ambiental seria indispensável. 
As áreas classificadas como muito suscetíveis apresentadas no 
mapa foram constatadas por estudos realizados na bacia do Ribeirão 
do Lipa. Evidenciando a eficácia do método AHP, utilizado para a 
atribuição de pesos das classes contribuintes para a suscetibilidade à 
inundação do presente estudo, garantindo a veracidade dos 
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